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    APRESENTAÇÃO




    Enganasse aquele que supõe ter em mãos uma obra produzida em dois anos de pesquisa durante o mestrado, mas sim, um produto que decorre de envolvimento com pesquisa iniciado há cerca de dez anos, que pude acompanhar de perto, desde as cadeiras da graduação, seja como monitora de disciplinas na área de ciências criminais, ou nos inúmeros grupos de pesquisa em que atuou como pesquisadora e orientadora de outras pesquisas de iniciação científica, sempre com muita dedicação e brilhantismo, além de várias publicações, alguma delas em parceria comigo.




    A bela obra intitulada “A efetivação do direito à saúde no Presídio Feminino Santa Luzia em Alagoas: uma análise da viabilidade do controle judicial das políticas públicas de saúde” acumula um aprendizado oriundo da vivência com inúmeros profissionais na trajetória acima descrita, não apenas epistemológicos das ciências criminais, mas interdisciplinar, incluindo um zelo especial em relação a “forma”, no tocante a metodologia científica, elemento fundamental para demonstrar a seriedade do produto que é apresentado a comunidade acadêmica.




    É de se enaltecer a contribuição de dois grandes profissionais e amigos no texto, o professor Jorge Luiz Gonzaga Vieira, enquanto orientador, e o professor Ricardo Schneider Rodrigues, enquanto coorientador, cada um agregando o que magistralmente tem construído em suas trajetórias como pesquisadores. A notável capacidade crítica do primeiro em relação a compreender aspectos sócio-políticos nas relações de poder entre grupos antagônicos, e o segundo, um grande conhecedor, não apenas teórico, mas empírico, do controle sobre políticas públicas, em especial do direito à saúde.




    A autora opta por nos apresentar de cara uma comparação de dados de cada um dos estados do Nordeste, que tem realidade socioeconômica, mas também cultural, semelhante ao nosso contexto. Nesse caso, há um corte para análise com base no Presídio Santa Luzia, explica, ao final do primeiro capítulo, como é prestada a assistência à saúde e o atendimento psicossocial.




    Penso que a opção foi inteligente, pois alcance não apenas o profissional da área, até o leigo alcançaria o propósito que é o de fornecer uma imagem do cenário que será explorado nos capítulos posteriores.




    Já no capítulo subsequente, o texto apresenta ao leitor o que o nosso ordenamento jurídico pátrio garante as encarceradas, mas também como o tema é tratado no âmbito internacional, demonstrado, inclusive, todos os diplomas legais dos quais o Brasil é signatário, e são incorporados há algum tempo como passíveis de serem cumpridos em território nacional, como as Regras de Mandela e Regras de Bangkok, por óbvio, finalizando com uma análise crítica sobre os problemas que envolvem gênero.




    No capítulo 4, a análise foca nas políticas públicas relacionadas sistema carcerário, demonstrando uma mescla entre ausência e precariedade, algo que a criminologia nos convence mais com uma resposta de isso é proposital, um projeto de alguns, do que mesmo desinteresse, e aqui a autora opta em verificar não apenas a prestação dos serviços de saúde, mas uma ausência de políticas para prevenção da violência institucional, trazendo alguns exemplos relevantes para sua comprovação.




    Para finalizar, no capítulo 5, essa base teórica dos dois capítulos anteriores é colocada à prova ao analisar o Presídio Santa Luzia, e aqui a autora inicia por um questionamento extremamente relevante: é possível fazer o controle judicial dessas políticas públicas? O que, por óbvio, se apresenta como possibilidade plausível. O início de sua fundamentação se dá pela exposição do estado de coisas inconstitucional no sistema penitenciário brasileiro, declarado pelo STF há muito tempo. Some-se isso à problemática que envolve gênero, outras questões de vulnerabilidade social e o texto chega a uma conclusão preocupante, mas que você terá que ler para produzir suas próprias reflexões.




    Bruno Leitão




    Doutor em Direito pela PUCRS. Mestre em Direito Público pela UFAL. Especialista em Direito Penal e Processo Penal pela UCDB. Professor de Direito Penal no Centro Universitário CESMAC. Líder do Grupo de Pesquisa “Sistema Penal, Democracia e Direitos Humanos”. Advogado.


  




  

    PREFÁCIO




    Quando os Direitos Fundamentais Sociais não são efetivados de maneira concreta, transformam-se em promessas inertes presentes na Constituição de 1988 à espera de alguma intervenção por parte do poder estatal. Nesse cenário, surge a necessidade premente de uma atuação estatal abrangente, organizada, planejada e efetiva, que não apenas se proponha a realizar esses direitos, mas também avalie as medidas já empreendidas de maneira contínua, buscando constantes aprimoramentos.




    O meio pelo qual o Estado cumpre o seu papel constitucional de construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, nos termos do art. 3º, incisos I a IV, da Constituição, é justamente pela implementação de políticas públicas. Em outros termos, defender os Direitos Fundamentais sem aprofundar o exame de políticas públicas e, naturalmente, de seu respectivo controle – nas diversas vertentes: judicial, social e externo –, é reduzir os ditames constitucionais a mera retórica.




    Daí a relevância do objeto de estudo desta obra, intitulada “A efetivação do direito à saúde no presídio feminino Santa Luzia em Alagoas: uma análise da viabilidade do controle judicial das políticas públicas de saúde”, em especial em nosso Estado, pobre e ainda marcado negativamente por baixos indicadores sociais e pela desigualdade de gênero, traços esses que recaem com maior força sobre as mulheres privadas de liberdade, estigmatizando-as.




    Essa preocupação em transformar a sociedade sempre norteou a atuação da acadêmica Mirna Ludmila Lopes Castanha de Souza, egressa da primeira turma do Mestrado Acadêmico em Direito do Centro Universitário Cesmac, mediante defesa de dissertação – que tive a satisfação de coorientar, ao lado do Prof. Dr. Jorge Luiz Gonzaga Vieira – perante banca avaliadora composta pelos Prof. Dr. Lean Antônio Ferreira de Araújo (Presidente), Prof. Dr. Adrualdo de Lima Catão (examinador interno) e Profa. Dra. Elaine Cristina Pimentel Costa (examinadora externa – Ufal), que contribuiu significativamente para a qualidade e o enriquecimento do trabalho que dá origem a esta obra.




    Além de destacada aluna da graduação do Centro Universitário Cesmac, em que atuou como representante discente no Colegiado do Curso de Direito, bolsista em Programa de Iniciação Científica, monitora nas disciplinas Psicologia Jurídica e Direito Penal, integrante de Grupos de Estudos, Liga Acadêmica e autora de diversos artigos em periódicos científicos, sempre manifestou a preocupação em associar os conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do curso em prol da melhoria das condições de vida das minorias estigmatizadas e negligenciadas pelo poder público.




    Nesta obra, enfrenta a temática com densidade e um incontido olhar de inconformismo em face de uma realidade que precisa ser transformada. Sua genuína preocupação pautou o objeto da pesquisa, voltado a investigar a eficácia do direito à saúde no contexto das especificidades de um estabelecimento prisional destinado a mulheres, em Alagoas, e a viabilidade do controle judicial de políticas públicas direcionadas à adequada implementação desse direito.




    De início, a autora realiza uma importante avaliação da realidade do encarceramento feminino não apenas na localidade estudada, mas no Nordeste brasileiro, quanto aos aspectos da assistência à saúde e ao atendimento psicossocial. Passo seguinte, debruça-se sobre os aspectos da fundamentalidade do direito à saúde no contexto brasileiro e internacional, para, em seguida, avançar no estudo específico do dever estatal de implementação de políticas públicas adequadas às peculiaridades desse público.




    Na análise final, a viabilidade do controle judicial de políticas públicas entra em cena, como temática fundamental para quem se propõe a ir além de conhecer a realidade, mas também a buscar mecanismos para mudanças efetivas. O fenômeno do estado de coisas inconstitucional, já presente na jurisprudência da Suprema Corte brasileira, é um ponto relevante nessa investigação, na busca pela compreensão do papel a ser exercido pelo Poder Judiciário. Exemplo disso é o recurso a decisões estruturais, sem olvidar a indispensabilidade de uma atuação coordenada entre todos os Poderes estatais, que leve em consideração a necessidade de se conferir um olhar diferenciado para as específicas necessidades das mulheres encarceradas. A despeito de estarem privadas de sua liberdade, devem ser reconhecidas como titulares de direitos, mormente num Estado que se pretende qualificar como Democrático de Direito e que tem a dignidade da pessoa humana como fundamento (art. 1º, inc. III, da Constituição).




    A obra consiste, portanto, em investigação necessária, relevante e certamente contribuirá para novos desdobramentos acadêmicos, com grande potencial para impactar a realidade social de nosso Estado. Que a jovem Mestra prossiga comprometida com a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, e em sua busca por fazer do Direito um importante instrumento de transformação social.
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    1 INTRODUÇÃO




    O direito à saúde no cárcere brasileiro é tido como um direito social fundamental, previsto e regulamentado pela Lei de Execução Penal de 1984. Mesmo privada de liberdade, a população prisional não pode ter os direitos relativos à sua dignidade cerceados.




    A saúde é um processo sistêmico que objetiva a prevenção e a cura de doenças, ao tempo que tem como pressuposto de efetivação a possibilidade de o indivíduo ter acesso aos meios indispensáveis a seu particular estado de bem-estar1.




    É notória a percepção de que o sistema de saúde nos presídios é frágil e sobrecarregado, o que resulta em alta mortalidade por doenças infecciosas potencialmente curáveis, como, por exemplo, a tuberculose. Além disso, há pessoas idosas e/ou portadoras de doenças associadas à evolução para formas graves e fatais, entre as quais diabetes, cardiopatias, hipertensão, insuficiência renal, asma e HIV. Gestantes e mães com crianças igualmente fazem parte desse grupo, dada a sua vulnerabilidade. A pandemia exigiu respostas rápidas, especialmente em países de baixa renda e altas taxas de aprisionamento.




    A pesquisa tem como tema “A efetivação do direito à saúde no presídio feminino Santa Luzia em Alagoas”. Traz uma análise da viabilidade do controle judicial das políticas públicas de saúde. O interesse em investigar a temática se deu pela inquietação acadêmica no que concerne aos possíveis descumprimentos de direitos que incidem sobre a mulher que cumpre pena privativa de liberdade. Observa-se o comportamento omissivo ou ativo por parte de quem detém o dever de tratá-la com toda a dignidade que merece e de que necessita.




    Para compreender melhor o interesse em investigar a violação dos direitos fundamentais, é necessário compreender a lógica da prisão. Entendê-la como local de privação de liberdade e autonomia, em que inúmeros direitos são violados, como a assistência à saúde, a convivência familiar e a dignidade humana. Cumpre atentar para a precariedade do sistema prisional no país e para o descumprimento da Lei de Execução Penal, da Constituição de 1988 e de tratados e normativas internacionais assinados pelo Brasil.




    Um dos maiores desafios impostos, diuturnamente, ao Estado brasileiro é a progressiva diminuição dos índices de ofensas ao catálogo de garantias àquelas que se encontram atrás das grades. Conforme pesquisas sobre o sistema prisional feminino, a violência institucional é a que mais afeta a mulher encarcerada, por ser decorrente da discriminação em geral, pois os direitos reservados a esta população estigmatizada não são aplicados como deveriam ser. O termo institucional é utilizado para caracterizar a violência que decorre da ineficiência das políticas públicas de saúde às presas, manifestada através de hostilidade, ofensas, negligência e descaso2.




    Esta pesquisa busca analisar como se encontra a eficácia do direito à saúde, diante de todo o cenário diferenciado para as especificidades de gênero no presídio feminino Santa Luzia, em Alagoas, e a viabilidade do controle judicial das políticas públicas de saúde.




    Tendo em vista os objetivos da pesquisa, aplicar com veemência as normas e políticas públicas para enfrentar a ineficiência da aplicabilidade do direito à saúde seria a resposta inicial à pergunta-problema desta investigação científica. Busca-se, ainda, entender a possível efetivação pelo controle judiciário, ressaltando o dever do Estado para com as necessidades desta categoria, a fim de atender aos seus anseios.




    Foi necessário investigar a aplicação de políticas públicas na prevenção da prática da violência da dignidade humana das mulheres presas, para garantir sua integridade física, moral e emocional.




    A dignidade humana manifesta-se individualmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida3. Esse direito deve ser assegurado de forma efetiva, ainda que a realidade apresente limitações. Cumpre resguardar a necessária estima e respeito que todas as pessoas, ainda que privadas de liberdade, merecem.




    A fundamentação teórica terá como base as fontes jurídico-formais para a pesquisa bibliográfica e documental, a saber: as doutrinas pertinentes ao tema, as normas internacionais e nacionais, como, por exemplo, as Regras de Bangkok, o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa da Mulher, a APDF 347/2015, a Lei de Execução Penal, o Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional Alagoano, que garantem o direito à saúde e um tratamento humanitário para as mulheres presas, bem como as que dispõem acerca das políticas de igualdade e propõem um olhar diferenciado para as especificidades de gênero no encarceramento alagoano.




    A metodologia jurídica intenta relacionar o âmbito das normativas nacionais e internacionais em que se verifica a realidade das custodiadas. No caso da pesquisa documental, tratará da técnica de documentação indireta, por meio da coleta de dados e informações obtidos em documentos bibliográficos, sobremodo em periódicos e sítios eletrônicos, num trabalho de pesquisa histórica, comparativa e analítica.




    Para a delimitação da pesquisa empírica, escolheu-se o Estabelecimento Prisional Feminino Santa Luzia, em Alagoas. A cultura de violência institucional no ambiente carcerário evidencia a importância de se analisar o controle judicial das políticas públicas de saúde, bem como a necessidade de se fazer uma análise pormenorizada do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional Alagoano.




    Os métodos de procedimentos em questão são o dedutivo e o dialético, com a discussão do conhecimento a partir da análise dos opostos e da interposição de elementos diferentes4. O estudo terá como objeto a investigação das políticas públicas de saúde no presídio feminino e a efetividade dos direitos à saúde inerentes às presas. Analisa-se desde sua adesão até o cumprimento das metas e as possíveis melhorias ou impactos negativos na aplicação da pena.




    Esta investigação é o principal escopo da Linha II deste Mestrado. A análise contribui para a compreensão de como o Estado pode fazer uso da tecnologia na implantação de políticas públicas capazes de reduzir as desigualdades sociais e garantir os direitos previstos em lei.




    A abordagem do problema se dará de maneira qualitativa. O objetivo será buscar as informações da realidade em análise. Quanto aos procedimentos, serão utilizadas as pesquisas bibliográfica, documental e a visita in loco. A documentação indireta será o principal tipo de técnica utilizada para a realização da dissertação, buscando sempre o envolvimento da natureza do tema com os objetivos traçados pela pesquisa.




    Importante destacar, ainda, que tendo em vista a vulnerabilidade dos sujeitos, a pesquisa não precisou ser submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa, pois os dados utilizados são públicos e foram coletados do Sisdepen, do Plano Estadual de Atenção às Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional Alagoano, dos relatórios da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados Brasileiros de Alagoas, das pesquisas realizadas pela autora em momentos anteriores em grupos de pesquisas, como no Grupo de Estudos Avançados em Ciências Criminais do IBCCRIM/Cesmac e no Grupo de Pesquisa Sistema Penal, Democracia e Direitos Humanos do Cesmac, todos vinculados ao CNPq e visita in loco com a equipe administrativa e da Gerência de Saúde do presídio Santa Luzia.




    A pesquisa acha-se dividida em seis seções.




    Na primeira, será apresentado o propósito do objeto de estudo e estabelecido o debate sobre as questões de saúde no âmbito carcerário, em específico, no Estabelecimento Prisional Feminino Santa Luzia, em Alagoas, bem como a metodologia utilizada na pesquisa.




    A segunda seção traz um breve histórico do surgimento das prisões femininas no Brasil e dados comparativos coletados do site do Sisdepen dos presídios femininos do Nordeste, como meio de comprovação de que esta ausência de reparo nas prisões pelo Estado não é tão somente uma questão alagoana. A última subseção exporá dados documentais e dados da visita in loco do objeto de pesquisa, o Estabelecimento Prisional Feminino Santa Luzia.




    A terceira seção enfoca o direito fundamental à saúde das presas e demonstra a importância de sua aplicabilidade no âmbito nacional e internacional. Enfatiza-se a falta de uma política orientada para a igualdade no sistema carcerário em face da dignidade humana das custodiadas.




    A seção seguinte, a quarta, trará um estudo sobre as políticas públicas voltadas às mulheres no cárcere como dever do Estado. Evidencia que os direitos sociais, em particular o de assistência à saúde, se concretiza por meio das políticas públicas. Ainda, expõe a relação das políticas públicas de saúde com os direitos fundamentais, na prevenção da prática da violência institucional contra as mulheres presas.




    A quinta seção comporta uma análise sobre os caminhos para garantir os direitos constitucionais e a dignidade humana das mulheres presas, mediante a judicialização para efetivar as políticas públicas já existentes no presídio Santa Luzia. Revela a invisibilidade da questão feminina, tanto na esfera legal como nos desdobramentos políticos das normas de execução penal, e o acolhimento da telemedicina como forma de melhorar a eficácia do direito à saúde das mulheres presas.




    Na última seção, apresentam-se as conclusões sobre a pesquisa realizada, na tentativa de lançar luzes sobre a problemática das mulheres que vivem no ambiente prisional, a fim de frisar a necessidade de mais estudos sobre a realidade da saúde no cárcere.
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    2 SISTEMA PRISIONAL FEMININO: O ENCARCERAMENTO COMO FATO VIOLADOR




    A prisão existe, desde a Antiguidade, como forma de garantir que o indivíduo fique à disposição do Estado, seja para receber o castigo prescrito ou para ser mandado a um local de custódia, com duração perpétua. Existiam também as prisões eclesiásticas, destinadas aos religiosos e que tinham como finalidade levar os indivíduos a refletir e a se arrepender. Mas estas não serão o foco do estudo.




    Devido à pesquisa, será feito um corte cronológico para tratar do tempo exato em que as prisões foram criadas concretamente. Até então, “o sistema penal se baseava mais na ideia do castigo do que na correção ou na recuperação do preso”5.




    Por volta do século XVIII, na Idade Moderna, surgiram construções com as características atuais das prisões, e a aplicação da pena privativa de liberdade, devido ao aumento significativo do número de delitos. A Europa sofria com a pobreza que inquietava a sociedade da época, além da problemática dos delinquentes. Para fazer frente ao fenômeno “sociocriminal”6, que preocupava as pequenas minorias e as cidades, criaram-se as instituições de correção.




    O poder de controle sobre a sociedade não era mais atemporal. A pena de prisão foi vista como uma evolução dos costumes morais da sociedade, pelo caráter intimidatório que tais estabelecimentos tinham em relação aos populares, pois, caso se envolvessem em algum delito, seriam levados à prisão. Estas tinham como intuito a reforma do delinquente, que se daria pelo trabalho e pela disciplina7.




    As ideias iluministas visavam à ampliação dos princípios do conhecimento crítico das punições aplicadas ao indivíduo, como uma ideia de aprimoramento do Estado e da sociedade. A pena devia ser proporcional ao crime, levando em consideração as circunstâncias pessoais do delinquente.




    Beccaria8, com sua força em dirigir-se ao grande público e seu lema “é melhor prevenir delitos que castigá-los”, estimulou os práticos do Direito a reclamarem uma reforma urgente do sistema penal. Não renunciou à ideia de que a prisão tinha sentido punitivo e sancionador, mas já insinuava uma finalidade reformadora, com a visão de um processo de humanização e racionalização da pena privativa de liberdade.




    As ideias que John Howard difundiu sobre a pena e seu fundamento foram de grande relevância. Ele intentou construir estabelecimentos apropriados para o cumprimento da pena privativa de liberdade, pois vivenciou os problemas penitenciários ao visitar um grande número de prisões europeias, mantendo estreitos contatos com os encarcerados, arriscando sua saúde e vida e expondo-se ao contágio das enfermidades carcerárias. As ideias de Howard determinaram o início definitivo dos preceitos penitenciários9.




    Jeremias Bentham foi o primeiro autor consciente da importância da arquitetura penitenciária, como o seu famoso modelo “Panótico”10. Considerava que as prisões, com suas condições inadequadas e ambiente de ociosidade, despojavam os réus de sua honra e de hábitos laboriosos. Estes saíam dali pessoas segregadas.




    Em coerência com os iluministas, não via na crueldade da pena um fim em si mesmo, mas sim a clara preponderância da finalidade preventiva geral. Aceitava a necessidade de que o castigo fosse um mal, mas como um meio para prevenir danos maiores à sociedade. Seu pensamento já refletia o que hoje se entende como princípio da proporcionalidade. A respeito da situação penitenciária de sua época, suas críticas buscaram diminuir o castigo bárbaro e excessivo das prisões inglesas11.




    Já Foucault12 afirmava que a prisão decorre do funcionamento da sociedade, que relegou ao esquecimento todas as outras punições que os reformadores do Iluminismo haviam imaginado. A prisão deixava de ser a causadora da dor física e o objetivo da punição deixava de ser o corpo do infrator. Para o Estado, é mais favorável vigiar do que punir.




    Foucault13 alegava que o “suplício penal” não corresponde a qualquer punição corporal; “é uma produção diferenciada de sofrimento, um ritual organizado para a marcação das vítimas e a manifestação do poder que pune”.




    No Brasil, foi a partir do século XIX que os estudos locais incorporaram a ideia de transformar a cadeia num local capaz de converter os detentos em cidadãos dignos e trabalhadores, mas sempre tendo como objetivo um padrão europeu, que buscava mais a modernidade do que o cuidado com as condições dos detentos. O que atraiu o Estado para esse modelo de penitenciária foi o desejo de reforçar os mecanismos de controle e encarceramento já existentes.




    Porém, mesmo tendo como modelo esses novos estabelecimentos14, na América Latina ainda existiam penitenciárias que faziam uso de castigos tradicionais a fim de corrigir os sujeitos com condutas desviantes. Em verdade, as prisões ficaram à margem da regulamentação do Estado na América Latina.




    No século XX, mesmo com a influência da criminologia positivista e da penalogia científica, a realidade carcerária permanecia a mesma. Os presídios masculinos eram verdadeiros infernos, onde homens viviam sem as mínimas condições de higiene, tratados com severidade e rigor. Os presídios femininos não fugiam à regra, no entanto, a situação era superficialmente mais comedida, porque as mulheres ficavam sob a tutela de instituições religiosas e filantrópicas. A conclusão a que se chega é que os primeiros presídios no Brasil estavam longe de ser um modelo de recuperação dos detentos15.




    Goffman16 define as prisões como “instituições totais”; são locais “de residência ao trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerações período de tempo, leva uma vida fechada e formalmente administrada”. Para o autor, qualquer sujeito, homem ou mulher, quando se encontra inserido no sistema prisional experimenta uma situação de perda de sua identidade, perda que é intensificada pelo sistema como anulação de sua personalidade17.




    A situação das mulheres presas no Brasil só veio a chamar atenção a partir do final do século XIX e início do século XX, quando a precariedade das prisões brasileiras começou a ser exposta e diferentes estudos buscaram soluções para reverter este problema. Estes relatórios que mostravam não apenas as condições precárias a que se submetiam as mulheres que se achavam nas prisões e em casas de correção brasileiras, mas também o pequeno número de condenadas e detidas, o que justificava, possivelmente, o protelamento de elucidar estas questões que envolviam as mulheres encarceradas18.
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